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Ref.: Inexigibilidade de Licitação - Chamada Pública para 

CREDENCIAMENTO de Laboratórios de Análises Clínicas. 

Requerente: Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Pedido de Parecer Técnico. 

Parecer de Licitação 

Ementa: Pedido de Parecer Técnico Jurídico acerca de 

Inexigibilidade de Licitação Processo n 6/2019-240519. 

 

 

Em atenção ao pedido de Parecer Técnico Jurídico da 

Comissão Permanente de Licitação dirigido a esta Assessoria 

Técnica quanto aos aspectos jurídicos e formais sobre a abertura 

de Edital de credenciamento de Laboratórios de Análises Clínicas, 

tem-se que: 

Antes de adentrarmos ao mérito do presente parecer é 

de ser verificado que a condução da análise técnico jurídica é 

vinculada à atividade prevista legalmente da função da advocacia, 

em especial conforme disposto na Lei Federal n. 8.906/94, que 

estabelece o Estatuto da Advocacia e da OAB.  

Desta forma, para confecção do presente instrumento, é 

de ser observada a isenção do profissional e o seu caráter 

opinativo (Art. 2o, § 3o da Lei referida), corroborado este 

entendimento pela liberdade administrativa do responsável, 

gestor, já que este poderá ou não seguir a opinião técnica 

segundo sua conveniência e finalidade. 

Como já mencionado trata-se da análise de procedimento 

administrativo versando sobre INEXIGIBILIDADE/CREDENCIAMENTO, 

requerida pela SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICIÍPIO DE SOURE, 

objetivando o Credenciamento para Contratação de Pessoa Jurídica 
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de Direito Privado para a Execução de Serviços Especializados em 

Diagnóstico em Laboratório Clínico, conforme condições, 

especificações e quantitativos estabelecidos no Edital e Anexos 

constantes nos autos. 

Cumpre registrar que inexiste no ordenamento jurídico 

pátrio lei específica que trate sobre o sistema do 

credenciamento. 

A figura do credenciamento é, em verdade, um mecanismo 

para se efetivar uma contratação por inexigibilidade, tendo como 

supedâneo legal os artigos 25 e 26, da Lei 8666/93.  

O processo administrativo ora em análise versa sobre 

procedimento visando Contratação de Pessoa Jurídica de Direito 

Privado para a Execução de Serviços Especializados em Diagnóstico 

em Laboratório Clínico, para atender as necessidades dos usuários 

do SUS e da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Soure, 

mediante requisitos estabelecidos previamente no edital de 

convocação.  

Assim, por tratar-se de participação de forma 

complementar de instituições privadas para assistência à saúde no 

âmbito do SUS, o procedimento é regulamentado também pela Lei nº 

8.080/90 e pela Portaria Ministerial nº 1.034/10 – GM/MS e 

consiste o mesmo, numa forma de contratação direta adotada pela 

Administração Pública. 

“Lei nº 8.080/90: 

Art. 4º O conjunto de ações e serviços de saúde, 

prestados por órgãos e instituições públicas 

federais, estaduais e municipais, da Administração 

direta e indireta e das fundações mantidas pelo 
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Poder Público, constitui o Sistema Único de Saúde 

(SUS).  

§ 2º A iniciativa privada poderá participar do 

Sistema Único de Saúde (SUS), em caráter 

complementar.  

Portaria Ministerial nº 1.034/10 – GM/MS 

Art. 1º Dispor sobre a participação de forma 

complementar das instituições privadas de 

assistência à saúde no âmbito do Sistema Único de 

Saúde - SUS.  

Art. 2º Quando as disponibilidades forem 

insuficientes para garantir a cobertura 

assistencial à população de uma determinada área, 

o gestor estadual ou municipal poderá complementar 

a oferta com serviços privados de assistência à 

saúde, desde que: 

I - Comprovada a necessidade de complementação dos 

serviços públicos de saúde; e  

II - Haja a impossibilidade de ampliação dos 

serviços públicos de saúde. 

§ 1º A complementação dos serviços deverá observar 

aos princípios e as diretrizes do SUS, em 

especial, a regionalização, a pactuação, a 

programação, os parâmetros de cobertura 

assistencial e a universalidade do acesso.” 

 

Conforme inteligência das normas acima citadas, poderá 

o gestor municipal, desde que observados os princípios e as 

diretrizes do SUS, recorrer a instituições privadas diante da 
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necessidade de complementação e da impossibilidade de ampliação 

dos serviços públicos de saúde. 

No caso em análise, a necessidade da contratação do 

fornecedor foi devidamente justificada pela Secretaria de Saúde 

do Município. 

Isto posto, após a análise do presente procedimento 

licitatório, tem-se que o mesmo encontra-se em consonância com os 

princípios que regem a Administração Pública, em especial, os 

princípios atinentes aos processos licitatórios. 

A forma escolhida pelo ente Público no caso em apreço, 

busca permitir a ampla participação dos interessados, bem como, 

ao mesmo tempo, manter o caráter impessoal da contratação 

pública. 

Assim, é este parecer preliminar no sentido de que, o 

presente processo licitatório encontra-se, formalmente, dentro 

dos ditames legais, devendo, pois ter continuidade, retornando 

para parecer conclusivo quando necessário  

É o meu parecer. 

Soure, 31 de maio de 2019. 

 

 

 

 

 

__________________________________________________ 

Patrícia Amaral Potiguar 

Assessora Jurídica. 

OAB/PA 22.259 

Decreto nº 055/2018 
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